
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 473.118 - RS (2014/0026750-8)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A  
ADVOGADOS : MÁRCIO THIAGO SÁLLON FERREIRA E OUTRO(S)
  MARINA BUARQUE RIBEIRO 
  RAFAEL SOUZA VIANA 
AGRAVADO : PATRICIA COELHO DA COSTA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. 
NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL. NECESSIDADE. CONSTITUIÇÃO EM 
MORA. SÚMULA N. 83/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. A jurisprudência desta Corte consolidou o entendimento de que, nos 
contratos de alienação fiduciária, para que ocorra a busca e apreensão do 
bem, é necessária a constituição do devedor em mora, por meio de 
notificação extrajudicial realizada por Cartório de Títulos e Documentos, 
entregue no endereço do devedor.
2. Apesar de não ser exigida a notificação pessoal do devedor, é necessária 
a prova do recebimento da notificação no endereço declinado para que se 
tenha por constituída a mora. Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, 

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe 

Salomão, Raul Araújo (Presidente) e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro 

Relator.

Brasília-DF, 05 de junho de 2014(Data do Julgamento) 

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 473.118 - RS (2014/0026750-8)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A  
ADVOGADOS : MÁRCIO THIAGO SÁLLON FERREIRA E OUTRO(S)
  MARINA BUARQUE RIBEIRO 
  RAFAEL SOUZA VIANA 
AGRAVADO : PATRICIA COELHO DA COSTA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 169/181) interposto contra decisão do eminente 

Ministro Presidente da Segunda Seção que negou provimento ao agravo nos próprios 

autos, mantendo a inadmissibilidade do recurso especial.

Em suas razões, a agravante alega que, a despeito de a notificação não ter 

sido recebida pela agravada, foi entregue no endereço por ela informado, de modo que o 

não recebimento não pode ser empecilho para a caracterização da mora. Aduz que, 

tratando-se de mora ex re, a notificação do devedor seria desnecessária.

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou sua apreciação 

pelo Colegiado.

É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A  
ADVOGADOS : MÁRCIO THIAGO SÁLLON FERREIRA E OUTRO(S)
  MARINA BUARQUE RIBEIRO 
  RAFAEL SOUZA VIANA 
AGRAVADO : PATRICIA COELHO DA COSTA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. 
NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL. NECESSIDADE. CONSTITUIÇÃO EM 
MORA. SÚMULA N. 83/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. A jurisprudência desta Corte consolidou o entendimento de que, nos 
contratos de alienação fiduciária, para que ocorra a busca e apreensão do 
bem, é necessária a constituição do devedor em mora, por meio de 
notificação extrajudicial realizada por Cartório de Títulos e Documentos, 
entregue no endereço do devedor.
2. Apesar de não ser exigida a notificação pessoal do devedor, é necessária 
a prova do recebimento da notificação no endereço declinado para que se 
tenha por constituída a mora. Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
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AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A  
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

insurgência não merece ser acolhida.

Correta a decisão que negou provimento ao agravo nos próprios autos. A 

agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da decisão 

agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos (e-STJ fls. 

163/164):

"A jurisprudência deste c. Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento 

segundo o qual nas hipóteses de alienação fiduciária, a mora deve ser comprovada 

por meio de notificação extrajudicial realizada por intermédio do Cartório de Títulos 

e Documentos a ser entregue no domicílio do devedor, sendo dispensada a sua 

notificação pessoal.

Nesse sentido, os seguintes precedentes desta Corte: 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. BUSCA E 

APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. MORA. COMPROVAÇÃO. 

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL. PROVA DO RECEBIMENTO. 

NECESSIDADE.

1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que, em caso de 

alienação fiduciária, a mora deve ser comprovada por meio de notificação 

extrajudicial realizada por intermédio do Cartório de Títulos e Documentos 

a ser entregue no domicílio do devedor, sendo dispensada a notificação 

pessoal.

2. Na hipótese, o eg. Tribunal de origem consigna que a notificação 

extrajudicial foi remetida para endereço diverso do informado no contrato, 

de modo que não foi atendido o requisito da comprovação da constituição 

do devedor em mora, indispensável para o prosseguimento da ação de 

busca e apreensão.

3. Agravo regimental a que se nega provimento."

(AgRg no Ag 1340937/RS, 4ª Turma, Rel. Min. Raul Araújo, DJe 

18/05/2012).

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL 

E CIVIL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. BUSCA E APREENSÃO. 

CONSTITUIÇÃO EM MORA DO DEVEDOR. NOTIFICAÇÃO ENTREGUE 

NO ENDEREÇO DO DEVEDOR. VALIDADE. REVISÃO DE OFÍCIO DE 

CLÁUSULAS CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE.
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1. Conforme jurisprudência assente desta Corte, não é possível a revisão, 

de ofício, de cláusulas contratuais consideradas abusivas (súmula 381 do 

Superior Tribunal de Justiça) 2.  Nos termos do art. 2º, §2º, do Decreto-lei 

911/69, a comprovação da mora, na alienação fiduciária, pode ser 

efetivada mediante notificação extrajudicial promovida por meio de 

Cartório de Títulos e Documentos e entregue no domicílio do devedor, não 

se exigindo o recebimento pessoal pelo devedor. Precedentes.

3. A confirmação da validade das cláusulas contratuais e a 

caracterização da mora do devedor leva à procedência da ação de busca 

e apreensão.

4. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO."

(AgRg no REsp 885656/SC, 3ª Turma, Rel. Min. Paulo de Tarso 

Sanseverino, DJe 10/11/2010).

Na espécie, o eg. Tribunal de origem decidiu em conformidade com esse 

entendimento, nos seguintes termos:

"A comprovação da mora solvendi dá-se via notificação cartorária, em 

virtude da fé pública a que estão revestidos os atos praticados por 

serventuários cartorários.

Dita notificação, consoante entendimento há muito pacificado junto ao eg. 

STJ, deve ser remetida ao endereço domiciliar do devedor, consoante 

constar do contrato, sendo desnecessário o recebimento pessoal pelo 

mesmo.

(...)

No caso dos autos, contudo, a notificação não foi assim realizada, já 

que, ausente o devedor, deixou a instituição financeira de proceder a 

intimação editalícia.

Diante disso, vai mantida a sentença que extinguiu o processo sem 

resolução de mérito, porém por outros fundamentos". (e-STJ fls. 68-69 

grifos nossos).

Ante o exposto, com fulcro no art. 544, § 4º, inciso II, alínea "a", do CPC c/c art. 

1.º da Resolução STJ n.º 17, de 04/09/2013, nego provimento ao agravo.

P. e I."

Com efeito, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que, nos 

contratos de alienação fiduciária, para que ocorra a busca e apreensão do bem, é 

necessária a constituição do devedor em mora, por meio da notificação entregue em seu 

endereço. Apesar de não ser exigida a assinatura do devedor no aviso, é necessária a 

prova do recebimento da notificação no endereço declinado. Confiram-se, ainda, os 

seguintes julgados:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. 

AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO. PROVA DO 

RECEBIMENTO NO ENDEREÇO DO DEVEDOR. NECESSIDADE. ACÓRDÃO 

RECORRIDO PROFERIDO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA 

CORTE. SÚMULA 83/STJ.

1. Assentado no acórdão estadual que a comunicação foi encaminhada ao 

endereço, mas não houve recebimento, pois estava ausente o devedor. Súm. 

7/STJ.
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2. Entendimento assente deste Superior Tribunal no sentido de que, para a 

constituição do devedor em mora nos contratos de alienação fiduciária, é 

imprescindível a comprovação de encaminhamento de notificação ao endereço 

constante do contrato, bem como de seu efetivo recebimento.

3. Conclusão do acórdão recorrido que se encontra no mesmo sentido da 

orientação deste Superior Tribunal. Súmula 83/STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento".

(AgRg no AREsp 416.645/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 24/02/2014).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. BUSCA 

E APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. MORA. NOTIFICAÇÃO. AUSÊNCIA 

DE COMPROVAÇÃO.

1.- De acordo com a jurisprudência pacífica deste Tribunal é válida, para efeito de 

constituição em mora do devedor, a entrega da notificação em seu endereço, não 

se exigindo que a assinatura constante do referido aviso seja a do próprio 

destinatário, sendo imprescindível, todavia, a comprovação do efetivo recebimento, 

o que não ocorreu no caso.

2.- Agravo Regimental improvido".

(AgRg no REsp 1358155/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, 

julgado em 25/06/2013, DJe 01/08/2013).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. BUSCA E 

APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. MORA. COMPROVAÇÃO. 

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL. PROVA DO RECEBIMENTO. NECESSIDADE.

1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que, em caso de alienação 

fiduciária, a mora deve ser comprovada por meio de notificação extrajudicial 

realizada por intermédio do Cartório de Títulos e Documentos a ser entregue no 

domicílio do devedor, sendo dispensada a notificação pessoal.

2. Na hipótese, o Eg. Tribunal de origem consigna que não há comprovação de que 

a notificação, embora remetida para o endereço constante do instrumento 

contratual, foi efetivamente recebida no endereço do domicílio do devedor, não 

restando, portanto, comprovado o atendimento do requisito da constituição deste 

em mora para prosseguimento da ação de busca e apreensão.

3. Embora desnecessário o recebimento da notificação pelo próprio devedor, 

exige-se, pelo menos, a comprovação de que efetivamente houve o recebimento no 

endereço do seu domicílio.

4. Agravo regimental a que se nega provimento".

(AgRg no Ag 1315109/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 

julgado em 01/03/2011, DJe 21/03/2011).

No caso, o acórdão recorrido está em consonância com o entendimento 

desta Corte, o que atrai a incidência da Súmula n. 83/STJ.

Por fim, o argumento de que a notificação da devedora seria desnecessária 

para a caracterização da mora não pode ser apreciado, pois se trata de inovação 

recursal.

Assim, não prosperam as alegações recursais, incapazes de alterar o 

fundamento da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0026750-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 473.118 / RS

Números Origem:  00211768420118210003  00311100097477  00937491320138217000  
02097698720138217000  04714674720128217000  2097698720138217000  
211768420118210003  311100097477  4714674720128217000  70051648723  
70053691226  70054851423  70055332035  937491320138217000

EM MESA JULGADO: 05/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADOS : MARINA BUARQUE RIBEIRO

MÁRCIO THIAGO SÁLLON FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : PATRICIA COELHO DA COSTA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Alienação Fiduciária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADOS : MARINA BUARQUE RIBEIRO

RAFAEL SOUZA VIANA
MÁRCIO THIAGO SÁLLON FERREIRA E OUTRO(S)

AGRAVADO : PATRICIA COELHO DA COSTA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo (Presidente) e Maria 
Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1328223 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/06/2014 Página  7 de 5


